
PROJETO DE LEI

Dispõe sobre transação tributária, nas hipóteses que
especifica, altera a legislação tributária e dá outras
providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o  Esta Lei estabelece as condições e os procedimentos que a União, por meio da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, e os sujeitos
passivos de obrigação tributária deverão observar para a realização de transação, que importará em
composição de conflitos ou terminação de litígio, para extinção do crédito tributário, nos termos dos arts.
156, inciso III, e 171 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Parágrafo único.  Em qualquer das modalidades de transação de que trata esta Lei, a
Fazenda Nacional poderá, em juízo de conveniência e oportunidade, obedecidos os dispositivos desta Lei,
celebrar transação, sempre que motivadamente entender que atende ao interesse público.

Art. 2o  Em todos os atos e procedimentos desta Lei, serão observados os princípios do art.
37, caput, da Constituição, do art. 2o da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e os deveres de
veracidade, de lealdade, de boa-fé, de confiança, de colaboração e de celeridade.

Parágrafo único.  O sujeito passivo prestará todas as informações que lhe forem solicitadas
para esclarecimento dos fatos e solução efetiva dos litígios que sejam objeto de transação.

Art. 3o  Caso não se chegue a uma composição do conflito ou solução do litígio, os ajustes
prévios, informações, dados e eventuais propostas de concessões recíprocas não serão oponíveis ou
exigíveis de uma parte em relação à outra.

Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica, quanto às informações e dados, nos
casos em que:

I - a lei determine a formalização de representação fiscal para fins penais; ou

II - seja objeto de declaração ou apresentação obrigatória.

Art. 4o  Os procedimentos de transação previstos nesta Lei somente serão aplicados nos
casos previamente disciplinados quanto aos requisitos, forma e parâmetros pela Câmara Geral de
Transação e Conciliação da Fazenda Nacional - CGTC.

§ 1o  Nos procedimentos de transação tributária, deverão ser observados, obrigatoriamente,
o histórico fiscal, a forma de cumprimento de obrigações tributárias, a adoção de critérios de boa
governança e a situação econômica do contribuinte.

§ 2o  As transações previamente aprovadas pela CGTC poderão ser formalizadas por
Procuradores da Fazenda Nacional expressamente designados pelo Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, inclusive para os fins do parágrafo único do art. 10 da Lei no 10.259, de 12 de julho de 2001.
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§ 3o  A transação nos casos que envolvam valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais) dependerá de autorização expressa, mediante parecer fundamentado:

I - do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, quando os valores envolvidos forem
inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); e

II - do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com anuência do Ministro de Estado da
Fazenda, quando os valores envolvidos forem iguais ou superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais).

§ 4o  Para os casos que envolvam valores inferiores ao limite mínimo para ajuizamento de
execuções fiscais pela Fazenda Nacional, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ouvida a CGTC,
fixará os critérios de transação para a hipótese de cobrança extrajudicial e procederá na forma prevista em
ato do Ministro de Estado da Fazenda, observado, no que couber, o art. 6o desta Lei.

Art. 5o  A transação não aproveita nem prejudica senão aos que nela intervierem, exceto
nos casos de sucessores, responsáveis solidários, subsidiários ou substitutos tributários, no que tange aos
efeitos sobre a situação jurídica relativa a cada um desses.

Art. 6o  A transação nas modalidades previstas nesta Lei poderá dispor somente sobre
multas, de mora e de oficio, juros de mora, encargo de sucumbência e demais encargos de natureza
pecuniária, bem como valores oferecidos em garantia ou situações em que a interpretação da legislação
relativa a obrigações tributárias seja conflituosa ou litigiosa.

§ 1o  A redução de sanções de natureza pecuniária, de juros de mora e demais acréscimos
pecuniários, conforme os critérios desta Lei, será admitida somente nas modalidades específicas de
transação por insolvência civil, falência e recuperação judicial ou recuperação tributária, respeitados os
seguintes limites:

I - até cem por cento do seu valor, no caso de exigências de multas decorrentes unicamente
do descumprimento de obrigações acessórias;

II - até cinqüenta por cento das multas, de mora e de ofício;

III - até sessenta por cento dos juros de mora incidentes após a constituição do crédito
tributário;

IV - até cem por cento do encargo de sucumbência e demais encargos de natureza
pecuniária.

§ 2o  O montante de reduções de que tratam os incisos II e III do § 1o limita-se a cinqüenta
por cento do montante do crédito tributário consolidado.

§ 3o  Nas modalidades de transação em processo judicial ou administrativa por adesão,
poderá ser relevado o encargo legal e as verbas sucumbenciais.

§ 4o  O disposto nos incisos I e II do § 1o não se aplica às multas não passíveis de redução
em decorrência de previsão expressa em lei e às multas previstas no § 1o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27
de dezembro de 1996, e no § 6o do art. 80 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964.

Art. 7o  A transação, em qualquer das suas modalidades, não poderá:

I - implicar negociação do montante do tributo devido;

II - afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo nos casos:
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a) que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo
Tribunal Federal;

b) que fundamente crédito tributário objeto de:

1. dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002;

2. súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73,
de 10 de fevereiro de 1993;

3. pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na
forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993;

4. pareceres do Procurador-Geral da Fazenda Nacional aprovados pelo Ministro de Estado
da Fazenda;

5. solução de consulta especial emitida pelo Secretário da Receita Federal do Brasil; ou

6. súmula vinculante editada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; e

III - dispor sobre matéria de fato ou de direito sem observar os limites do conflito ou
litígio.

§ 1o  Não constituem negociação do montante dos tributos as reduções que decorram do
procedimento de transação, quanto à interpretação de conceitos indeterminados do direito ou à
identificação e relevância do fato, aplicáveis ao caso, cujo resultado seja a redução de parte do crédito
tributário.

§ 2o  É competência da CGTC a admissão e análise de proposição que envolva
interpretação de conceito indeterminado do direito, para efeito de conclusão de processo de transação, na
forma do § 1o, ficando esse entendimento sujeito à homologação por turma especializada da Câmara
Superior de Recursos Fiscais.

§ 3o  Na composição de controvérsia jurídica, poderá a Fazenda Nacional eleger as
hipóteses do art. 108 da Lei no 5.172, de 1966, para alcançar a solução do conflito ou litígio.

Art. 8o  Admitida a proposta, o prosseguimento da transação poderá ser subordinado,
concomitante ou alternadamente:

I - à exigência de prévia assinatura de termo de ajustamento de conduta pelo sujeito
passivo;

II - à substituição ou ao efeito de solidariedade do administrador inidôneo, nos termos do
art.42 desta Lei.

Art. 9o  Sem prejuízo do disposto no art. 14, será aplicada multa sancionatória pelo
descumprimento do termo de transação ou ajustamento de conduta de vinte por cento sobre o valor do
débito resultante da transação.

Art. 10.  Sem prejuízo das competências originárias da autoridade administrativa tributária,
em quaisquer das modalidades de transação, o sujeito passivo, no exercício dos deveres a que se refere o
art. 3o desta Lei, facultará à Fazenda Nacional acesso e fiscalização dos livros e documentos necessários
aos procedimentos referidos nesta Lei, identificadas conforme a proposta, ou às questões que forem
objeto do termo de transação ou com estas relacionadas.
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Art. 11.  A celebração da transação, em todas as modalidades previstas nesta Lei, implicará
renúncia pelo sujeito passivo ao direito sobre que se funda a ação ou recurso, administrativo ou judicial,
no que tange ao mérito das questões deduzidas como objeto do termo de transação.

Parágrafo único.  No caso de a pessoa jurídica fazer parte de ação coletiva, ela deverá
declarar formalmente a renúncia expressa e irrevogável aos efeitos da ação, bem como qualquer alegação
de direito sobre a qual referida ação se funda.

Art. 12.  O termo de transação somente poderá ser discutido, administrativa ou
judicialmente, quanto à sua nulidade.

§ 1o  Verifica-se a nulidade do termo de transação quando:

I - não estiverem presentes condições ou requisitos, formais ou materiais, exigidos por esta
Lei;

II - verse sobre:

a) as matérias vedadas pelo art. 7o desta Lei; ou

b) a disposição de resultado de litígio já decidido por sentença judicial transitada em
julgado, a partir da data de sua publicação ou ciência por alguma das partes;

III - houver prevaricação, concussão ou corrupção passiva na sua formação;

IV - ocorrer dolo, fraude, simulação, erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do
conflito.

§ 2o  A decretação da nulidade far-se-á:

I - de ofício, pela CGTC ou órgão administrativo com competência por ela delegada, em
qualquer caso, após notificação ao sujeito passivo para, querendo, manifestar-se no prazo de quinze dias,
salvo se ele próprio for o requerente; ou

II - no âmbito judicial, mediante pedido da Fazenda Nacional ou do sujeito passivo, pelo
juízo competente que houver homologado a transação.

§ 3o  Qualquer alegação concernente ao disposto neste artigo que, com infração aos
compromissos firmados no termo de transação ou no termo de ajustamento de conduta, não se faça
estritamente nos limites da demonstração de nulidade será considerada como litigância de má-fé, punível
conforme os art. 17 e 18 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, excetuados
os litígios decorrentes da incorreta aplicação, por ato da administração, dos critérios previstos no termo de
transação.

§ 4o  A anulação do termo de transação, pelos motivos previstos nos incisos III e IV do §
1o, quando caracterizada a infração pelo sujeito passivo dos deveres a que se refere o art. 2o desta Lei,
impede a sua habilitação em qualquer outro procedimento de transação tributária por cinco anos, a contar
da publicação do ato de decretação de nulidade a que se refere o § 2o.

§ 5o  A transação não se anula por erro de direito referente às questões que foram objeto da
solução de controvérsias entre as partes.

§ 6o  O termo de transação será revisto pela autoridade competente, conforme orientação
da CGTC e mediante prévia notificação ao sujeito passivo, para ciência e manifestação no prazo de
quinze dias, com efeitos ex nunc quando fundado em:

I - lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal; ou
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II - aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo contrário à jurisprudência definitiva
dos tribunais superiores e do Supremo Tribunal Federal.

Art. 13.  O descumprimento das obrigações relativas ao termo de transação:

I - interrompe a prescrição, na forma do inciso V do parágrafo único do art. 174 da Lei no

5.172, de 1966;

II - autoriza a revogação dos compromissos presentes ou futuros pactuados no termo de
transação, após notificação do sujeito passivo para manifestar-se no prazo de quinze dias, com provas de
suas alegações.

Parágrafo único.  O disposto no inciso II não afasta a renúncia de que trata o art. 11.

Art. 14.  Com a revogação ou anulação da transação, o crédito tributário será exigido no
seu valor originário, com seus acréscimos legais, descontando-se o montante pago no período,
prosseguindo-se na cobrança ou na execução do crédito inscrito em dívida ativa, não se aplicando as
reduções previstas no art. 6o.

Parágrafo único.  O disposto no caput implica cancelamento da certidão de que trata o
inciso II do art. 20.

Art. 15.  São modalidades de transação para os fins desta Lei:

I - transação em processo judicial;

II - transação em insolvência civil, recuperação judicial e falência;

III - transação por recuperação tributária; e

IV - transação administrativa por adesão.

CAPÍTULO II
DO REGIME GERAL DA TRANSAÇÃO

Art. 16.  O sujeito passivo somente poderá propor transação quando atendidos os requisitos
previstos nesta Lei e nos seus regulamentos.

Parágrafo único.  A proposta de transação poderá ser apresentada uma única vez, o que se
definirá pela matéria objeto do conflito ou litígio.

Art. 17.  É condição para assinatura do termo de transação que o sujeito passivo tenha
cumprido todas as obrigações tributárias acessórias quando essas não sejam especificamente objeto do
conflito ou litígio.

Art. 18.  A proposta de transação deverá ser instruída com:

I - completa e adequada qualificação do sujeito passivo, incluindo:

a) o endereço e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ de
sua sede e, se houver, de suas filiais, quando estas possam aproveitar-se do resultado da transação, ou o
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

b) o endereço postal e o endereço eletrônico aos quais deverão ser encaminhadas todas as
comunicações referidas nesta Lei, ou em seus regulamentos, ao longo de todo o procedimento de
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transação e período de cumprimento do termo de transação, devendo, caso o endereço postal eleito para
este fim não corresponda ao endereço de sua sede ou domicílio fiscal, justificar expressamente a
indicação;

c) a qualificação completa dos seus titulares ou administradores;

d) a qualificação completa do seu representante legal;

e) a qualificação completa do seu representante para o procedimento de transação, se
distinto do seu representante legal; e

f) independentemente da documentação que acompanhe a proposta de transação, a
explicitação dos poderes conferidos pelo contrato social, estatuto social ou mandato específico ao seu
representante para este procedimento, e a indicação do prazo, se houver, de validade destes mesmos
poderes;

II - todos os elementos necessários à exata compreensão do conflito ou litígio, incluindo
suas conseqüências diretas de natureza tributária ou societária;

III - informação sobre se o sujeito passivo, ou seus controladores, formularam, nos últimos
cinco anos:

a) anterior proposta de transação, especificando, em caso positivo, o número do
correspondente processo administrativo, o seu objeto específico e a conclusão do procedimento;

b) procedimento de consulta junto à administração tributária federal sobre o mesmo objeto,
no todo ou em parte, da presente proposta de transação, especificando, em caso positivo, o número do
correspondente processo administrativo e a conclusão do procedimento;

c) procedimento de compensação tributária, na forma do art. 170 da Lei no 5.172, de 1966,
de qualquer natureza e sob qualquer fundamento, que envolva, direta ou indiretamente, o mesmo objeto
da presente proposta de transação, especificando, em caso positivo, o número do correspondente processo
administrativo, o seu objeto específico e a conclusão do procedimento;

IV - atendimento aos demais requisitos materiais e formais exigidos por esta Lei ou seus
regulamentos; e

V - as propostas originais de concessões para a extinção do litígio e da obrigação
tributária.

Parágrafo único.  Caberá ao sujeito passivo a apresentação de todas as provas dos fatos que
venha a alegar na proposta de transação, incluindo pareceres, perícias e outros documentos relevantes.

Art. 19.  A proposta de transação será apresentada à autoridade administrativa competente,
conforme determinado por ato da CGTC, e protocolizada na correspondente unidade administrativa.

§ 1o  Considera-se recebida a proposta de transação no primeiro dia útil seguinte ao seu
protocolo.

§ 2o  Para os fins desta Lei, considerar-se-á admitido o processamento da proposta pela
autoridade administrativa, salvo ato ou manifestação em contrário, no sexagésimo dia subseqüente à data
de sua recepção, na forma do § 1o, desde que dia útil.

§ 3o  O disposto no § 2o não se aplica:

I - quando a autoridade administrativa receptora da proposta for incompetente para
processá-la, nos termos de resolução da CGTC;
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II - quando, após a recepção e antes da admissão do processamento da proposta de
transação, houver sido exigida do sujeito passivo a retificação ou a complementação da sua proposta ou
da documentação que a acompanhe, hipótese em que, sem prejuízo do aproveitamento dos elementos
referidos no art. 18, o protocolo da emenda considerar-se-á como nova apresentação de proposta para os
fins deste artigo.

§ 4o  A autoridade administrativa competente pode admitir ou recusar a proposta de
transação, bem como aceitar ou não as concessões apresentadas pelo sujeito passivo, em decisão cuja
motivação poderá ser na forma do § 1o do art. 50 da Lei no 9.784, de 1999.

Art. 20.  A admissão do procedimento de transação pela autoridade administrativa
competente, mediante despacho fundamentado, na forma dos §§ 2o e 3o do art. 19, implicará os seguintes
efeitos:

I - suspensão do processo administrativo ou judicial no curso do procedimento de
transação;

II - direito do sujeito passivo, nas matérias objeto da sua proposta e nos limites da
respectiva admissão pela Fazenda Nacional, a obter certidão positiva com efeito de negativa, nos termos
do art. 206 da Lei no 5.172, de 1966, desde que os eventuais impedimentos para sua emissão sejam
limitados às obrigações objeto da respectiva proposta de transação;

III - autorização do sujeito passivo à Fazenda Nacional, desde a admissão do
processamento da proposta até a conclusão do procedimento de transação, para solicitação, no Brasil ou
no exterior, aos órgãos administrativos competentes ou a instituições financeiras, de informações e
documentos necessários à verificação da situação fiscal e financeira do devedor, inclusive os submetidos
a sigilo, relativos ao objeto da respectiva proposta de transação.

§ 1o  Sem prejuízo da continuidade do procedimento de transação, a suspensão prevista no
inciso I não abrangerá os demais processos judiciais ou administrativos em curso, que não sejam objeto
do procedimento de transação.

§ 2o  O histórico fiscal do sujeito passivo poderá ser utilizado para a admissibilidade de
garantias com vistas à preservação do direito da Fazenda Nacional.

Art. 21.  As partes terão cento e oitenta dias a partir da admissão do processamento da
proposta para alcançar solução para o conflito ou litígio.

§ 1o  O prazo previsto no caput não se suspende nem se interrompe, podendo ser
prorrogado em até cento e oitenta dias, mediante decisão motivada da CGTC ou da autoridade
administrativa competente.

§ 2o  Escoado o prazo para celebração da transação, sem solução para o conflito ou litígio,
o crédito tributário será exigido nos termos do art. 14 desta Lei.

Art. 22.  No caso de revisão da proposta de transação pela autoridade administrativa
competente, o sujeito passivo será imediatamente notificado, nos termos do art. 23 do Decreto no 70.235,
de 6 de março de 1972, por via postal, com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, com registro de
envio, presumindo-se a recepção de qualquer destas comunicações, desde que enviada para o endereço
postal ou eletrônico informado na proposta de transação, respectivamente, no décimo quinto dia
subseqüente à sua postagem ou ao seu envio eletrônico.

Art. 23.  A autoridade administrativa competente, designada por resolução da CGTC,
examinará a proposta de transação apresentada pelo sujeito passivo e encaminhará àquela Câmara
manifestação pela sua aprovação, rejeição ou modificação.
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§ 1o  Alcançada a solução para o conflito ou litígio, a CGTC deverá produzir o termo de
transação.

§ 2o  O termo de transação surtirá seus efeitos desde a sua assinatura pelas partes, ou, em
se tratando de transação em processo judicial, desde a sua homologação pelo juiz competente.

§ 3o  A transação:

I - é ato jurídico que se aperfeiçoa e extingue o crédito tributário após o cumprimento
integral das obrigações e condições pactuadas nas cláusulas do respectivo termo;

II - não autoriza restituição ou compensação de importâncias já pagas, compensadas ou
incluídas em parcelamentos cuja opção se tenha verificado anteriormente à celebração do respectivo
termo;

III - autoriza, quando necessário, a substituição da certidão de dívida ativa, a qualquer
tempo, sem qualquer ônus para a Fazenda Nacional; e

IV - exclui o impedimento à obtenção de certidão positiva com efeito de negativa, nos
termos do art. 206 da Lei no 5.172, de 1966, salvo disposição contrária expressamente prevista no termo
de transação, nas matérias que lhe sirvam de objeto, desde que:

a) os impedimentos para sua concessão sejam limitados às obrigações que sirvam de objeto
ao termo de transação; e

b) não exista processo administrativo ou judicial em curso para a anulação ou revogação de
termo de transação, nos termos dos arts. 12 e 13 desta Lei, ficando revogada certidão anteriormente
emitida.

Art. 24.  São requisitos obrigatórios do termo de transação:

I - forma escrita;

II - qualificação das partes transatoras;

III - referência à decisão administrativa que autoriza a celebração da transação;

IV - especificação das obrigações ajustadas;

V - fixação do valor da multa sancionatória, nos termos do art. 9o;

VI - cláusulas do acordo, incluindo:

a) condições econômicas consideradas;

b) responsabilidades no eventual descumprimento dos termos acordados, inclusive dos
gestores, titulares, sócios e administradores no caso de pessoa jurídica;

c) renúncia expressa do sujeito passivo aos direitos ou interesses anteriores relativos ao
objeto da transação, incluindo direito de promover qualquer medida contenciosa, judicial ou
administrativa;

d)  fixação do valor devido e o montante de renúncia do crédito tributário, se houver;

VII - data e local de sua realização; e

VIII - assinatura das partes.
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§ 1o  Quando a matéria objeto do litígio entre a Fazenda Nacional e o sujeito passivo
estiver presente em dois ou mais processos administrativos ou judiciais, a autoridade administrativa
competente poderá autorizar a realização de procedimento de transação comum a todos, seguido de um
único termo de transação.

§ 2o  Na assinatura do termo de transação, a Fazenda Nacional será representada pelo
Procurador da Fazenda Nacional indicado pela CGTC ou pela Câmara de Transação e Conciliação - CTC
de que trata o art. 48.

§ 3o  Os documentos que compõem o processo de transação serão arquivados na unidade
da Fazenda Pública que jurisdiciona o domicílio fiscal do contribuinte e as ementas dos termos de
transação serão divulgadas na rede mundial de computadores na forma de regulamento, com preservação
de informações sujeitas a segredo na forma do art. 198 da Lei no 5.172, de 1966.

Art. 25.  O termo de transação poderá ser condicionado à exigência de assinatura de termo
de ajustamento de conduta, prévio, suplementar ou incluso no próprio termo de transação.

§ 1o  O sujeito passivo poderá propor ou submeter-se a termo de ajustamento de conduta
perante a Fazenda Nacional, conforme plano de regularidade tributária, o qual deverá ser cumprido
integralmente, sob pena de revogação do termo de transação.

§ 2o  À autoridade administrativa competente caberá aprovar ou rejeitar termo de
ajustamento de conduta fiscal.

§ 3o  O termo de ajustamento de conduta especificará as condições para o cumprimento das
obrigações e demais deveres tributários assumidos, inclusive prazos ou procedimentos a serem
observados em cada caso.

Art. 26.  No ajustamento de conduta, o sujeito passivo poderá, de acordo com a sua
proposta e com prévia anuência da autoridade administrativa competente, adotar os procedimentos de
denúncia espontânea ou de imputação dos débitos inscritos em dívida ativa.

Art. 27.  Aplica-se ao termo de ajustamento de conduta o disposto no art. 39, inciso I, e art.
42 desta Lei.

Art. 28.  Assinado o termo de transação, na forma dos arts. 23 e 24, e havendo processo
judicial em curso sobre a matéria objeto de transação, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
diligenciará junto ao juiz ou tribunal onde se encontre o processo, para informar sobre a transação e
requerer as providências processuais cabíveis.

§ 1o  As execuções fiscais correspondentes aos débitos transigidos serão suspensas e os
autos arquivados, sem baixa definitiva de distribuição, até que sejam pagos integralmente os montantes
acordados.

§ 2o  Nos demais casos, com a extinção da ação principal, deverão ser extintas todas as
ações cautelares a ela vinculadas.

§ 3o  Na hipótese prevista neste artigo, o termo de transação poderá dispor sobre as verbas
de sucumbência e custas judiciais.

CAPÍTULO III
DAS MODALIDADES ESPECÍFICAS DE TRANSAÇÃO

Art. 29.  As modalidades de transação objeto deste Capítulo observarão as disposições dos
arts. 1o a 25 e a sua disciplina específica.
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Seção I
Da Transação em Processo Judicial

Art. 30.  A transação em processo judicial terá por objeto o litígio entre as partes, como
definido no pedido inicial, cuja solução, para a matéria de fato ou de direito, poderá ser alcançada
inclusive mediante a consideração de elementos não constantes no processo judicial.

§ 1o  A transação em processo judicial somente será admitida:

I - para créditos tributários devidamente constituídos por lançamento por homologação ou
por lançamento de ofício;

II - em qualquer fase do processo judicial, antes da data de publicação do despacho,
positivo ou negativo, de admissibilidade de recurso especial ou extraordinário, interposto pela Fazenda
Nacional ou pelo sujeito passivo; ou

III - no caso de haver execução fiscal em curso:

a) até o julgamento em primeira instância dos respectivos embargos; ou

b) não sendo opostos embargos, até a publicação da decisão que designar a data do leilão.

§ 2o  Admitido o processamento da proposta de transação, nos termos do art. 19, a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a levará ao conhecimento do juízo responsável pelo processo
judicial para que este o suspenda nos termos e prazos definidos nesta Lei.

§ 3o  A transação poderá incluir matérias pertinentes àquelas deduzidas em juízo e com
estas relacionadas ou conexas.

§ 4o  Alcançada a transação para a solução do litígio, observar-se-á o disposto nos arts. 23
e 24 desta Lei.

§ 5o  A transação em processo judicial não poderá ocorrer em ações mandamentais ou em
ações cautelares.

§ 6o  Às transações que tenham por objeto créditos inscritos em dívida ativa, ajuizados ou
não, aplicam-se, no que couber, as disposições desta Seção.

Art. 31.  Ao regime de transação a que se refere o art. 30 não se aplicam os arts. 331,
caput e § 1o, 447 e 448 da Lei no 5.869, de 1973.

Seção II
Da Transação no Caso de Insolvência Civil, Falência ou Recuperação Judicial

Art. 32.  Declarada a insolvência civil (Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código
Civil, art. 955; Lei no 5.869, de 1973, arts. 748 e seguintes) ou decretada a falência do empresário ou da
sociedade empresária, segundo os arts. 75 e 76 da Lei no 11.101 de 9 de fevereiro de 2005, ou estando o
sujeito passivo em processo de recuperação judicial de que trata o art. 47 da Lei no 11.101, de 2005, a
Fazenda Nacional poderá propor ao juízo competente a transação tributária para os efeitos de extinção do
crédito tributário de modo definitivo, nos termos de resolução da CGTC.

§ 1o  A transação a que se refere o caput somente poderá ser realizada pelo juiz, quando
serão apresentadas as propostas pelas partes transatoras, para garantir a satisfação dos créditos tributários,
sem prejuízo da tutela aos direitos do insolvente ou do falido, da administração da massa falida e dos
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titulares de créditos preferenciais, os quais deverão ser preservados no que for suficiente para a satisfação
destes.

§ 2o  O procedimento deste artigo aplicar-se-á também aos demais casos de concurso de
credores com insolvência declarada judicialmente, podendo a Fazenda Nacional, em todos eles, quando
caracterizada a imprescindibilidade da medida para a recepção, total ou parcial, dos créditos tributários
suportáveis pelos bens do devedor ou pela massa, admitir, por despacho fundamentado, exclusivamente
no contexto das concessões recíprocas que caracterizam o procedimento de transação, o seguinte:

I - conforme o inciso I do art. 172 da Lei no 5.172, de 1966, a remissão parcial do crédito
tributário, com base na situação econômica do sujeito passivo;

II - conforme alínea “d” do inciso II do art. 181 da Lei no 5.172, de 1966, anistia de
penalidade tributária, condicionada ao cumprimento do termo de transação pelo sujeito passivo, no caso
de este se encontrar em recuperação judicial;

III - nos termos dos arts. 155-A e 156, inciso XI, da Lei no 5.172, de 1966, a possibilidade
de parcelamento dos débitos ou de sua extinção mediante dação em pagamento.

Art. 33.  O sujeito passivo que se submeter à transação por insolvência tributária, caso
sobrevenha sua recuperação, com extinção da insolvência ou da falência, deverá firmar termo de
ajustamento de conduta e manter, pelos cinco anos seguintes, regularidade fiscal em todos os tributos
federais, sob pena de cobrança da diferença dos débitos objeto da transação, acrescidos dos encargos
legais.

Art. 34.  Quando se apurar que o sujeito passivo concorreu com dolo, fraude ou simulação
para sua insolvência ou falência ou não se utilizou da denúncia espontânea antes da transação tributária
referida nesta Seção, o respectivo termo não poderá ser concluído ou será nulo, caso já se tenha por
encerrado o procedimento, sem prejuízo das conseqüências penais cabíveis.

Seção III
Da Transação por Recuperação Tributária

Art. 35.  A recuperação tributária tem por objetivo viabilizar a superação de situação
transitória de crise econômico-financeira do sujeito passivo, a fim de permitir a manutenção da fonte
produtora, do emprego dos trabalhadores e o interesse público relativo à percepção de tributos,
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

Parágrafo único.  A recuperação tributária não se aplica:

I - a pessoas jurídicas que podem requerer a recuperação judicial de que trata a Lei no

11.101, de 2005;

II - às entidades de que trata o inciso II do art. 2o da Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de
2005.

Art. 36.  Poderá requerer a recuperação tributária o sujeito passivo que, no momento do
pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de dois anos e que atenda, por si e por seus
controladores, administradores, gestores e representantes legais, no mínimo aos seguintes requisitos,
cumulativamente:

I - não ser insolvente e, se o foi, que estejam declaradas extintas, por sentença transitada
em julgado, as responsabilidades daí decorrentes;
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II - não haver, há menos de cinco anos, concluído outra transação que, nos termos desta ou
de outra lei aplicável à Fazenda Nacional, tenha implicado, direta ou indiretamente, redução do montante
devido a título de tributo, juros de mora ou outros acréscimos pecuniários; e

III - não haver sido condenado, há menos de cinco anos, por fraude contra credores, fraude
de execução ou por qualquer dos crimes contra a ordem tributária.

Parágrafo único.  O sujeito passivo deverá desistir de forma expressa e irrevogável de
impugnação ou recurso interposto, ou de ação judicial proposta, e, cumulativamente, renunciar
expressamente a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e
ações judiciais que tratem dos débitos objeto do pedido.

Art. 37.  O pedido de recuperação tributária deverá ser instruído, sem prejuízo do disposto
no art. 18, com:

I - exposição das causas da crise econômico-financeira do sujeito passivo e a demonstração
da viabilidade econômica do plano de recuperação;

II - demonstrações contábeis relativas aos cinco últimos exercícios sociais e as levantadas
especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária
aplicável e compostas obrigatoriamente do balanço patrimonial, demonstração de resultados acumulados,
bem como do resultado desde o último exercício social, e do relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua
projeção;

III - relação completa dos débitos tributários para com a Fazenda Nacional, sua
classificação e valor atualizado, discriminando sua origem, os respectivos vencimentos, se estão inscritos
em dívida ativa, se são objeto de execução fiscal, e a indicação dos registros contábeis de cada transação
pendente;

IV - certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do
sujeito passivo e naquelas onde possui filial;

V - relação, subscrita pelo sujeito passivo e por seu advogado, de todas as ações judiciais
em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos
valores demandados e do grau de risco da condenação;

VI - relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários,
indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a
discriminação dos valores pendentes de pagamento;

VII - laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do sujeito passivo,
subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada;

VIII - relação dos bens particulares dos controladores, administradores, gestores e
representantes legais do sujeito passivo, discriminando a data de sua aquisição, o seu valor atual estimado
e a existência de algum ônus, encargo ou restrição de penhora ou alienação, legal ou convencional, neste
último caso com a indicação da data de sua constituição e da pessoa a quem ele favorece;

IX - extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações
financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, no
País ou no exterior, emitidos pelas respectivas instituições financeiras nos cinco dias úteis antecedentes à
apresentação do pedido, acompanhados de declaração do sujeito passivo assumindo a responsabilidade
pelas informações relativamente a valores, à localização e à disponibilidade dos montantes, bem assim
comprometendo-se informar à autoridade administrativa competente sobre qualquer movimentação ou
alteração que, de modo isolado ou no conjunto dos valores, represente percentual superior a cinco por
cento;
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X - proposta de termo de ajustamento de conduta, com compromisso, por prazo não
inferior a três anos, de continuidade da atividade empresarial, preservação ou aumento de
empregabilidade, regularidade tributária perante a União e responsabilidade solidária dos sócios, diretores
e gerentes que tenham poderes sobre a condução das atividades financeiras e possam responder por
eventuais descumprimentos dos contratos sociais ou estatutos;

XI - compromisso de responsabilidade tributária, assumindo que na constituição ou na
aquisição de nova empresa, no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão, pelos sócios
ou administradores, esta responderá integralmente pelos tributos devidos pela empresa em recuperação
tributária; e

XII - autorização expressa, na forma do art. 20, inciso III, que, neste caso, não se limitará
às obrigações que sirvam de objeto à respectiva proposta de transação.

§ 1o  A falta de indicação de algum débito vencido, inclusive aqueles que se encontrem
com exigibilidade suspensa ou sob contestação em processo administrativo ou judicial, implicará nulidade
da recuperação fiscal, ao que se aplicará o disposto no art. 155 da Lei no 5.172, de 1966.

§ 2o  Sem prejuízo do disposto no inciso IX, no curso do procedimento de transação ou
como condição do termo de transação que venha a ser pactuado, o sujeito passivo poderá ser obrigado à
apresentação de contas demonstrativas mensais sob pena de cancelamento do procedimento ou do termo.

Art. 38.  Para extinção do crédito tributário, o sujeito passivo poderá, de acordo com o seu
plano de recuperação, utilizar, sem qualquer preferência ou ordem, parcelamentos de débitos vencidos ou
dação em pagamento de bens imóveis, nas formas e condições estabelecidas em lei, nestes casos com
prévia anuência da Fazenda Nacional, ou ainda imputação dos débitos, em qualquer caso com expresso
reconhecimento do débito integral pelo sujeito passivo, para os efeitos do art. 174, parágrafo único, inciso
IV, da Lei no 5.172, de 1966.

Parágrafo único.  O plano de recuperação tributária não poderá prever prazo superior a
sessenta meses para pagamento dos créditos tributários objeto do termo de transação.

Art. 39.  Após admitida pela Fazenda Nacional a proposta para habilitação no
procedimento de transação por recuperação tributária, e sem prejuízo dos efeitos previstos no art. 20, ao
sujeito passivo será vedado:

I - desistir da proposta de recuperação tributária; ou

II - alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo permanente, sem prévia notificação à
autoridade administrativa e desde que demonstrada a reserva de patrimônio para cumprimento do plano
de recuperação.

§ 1o  A restrição disposta no inciso II, relativamente à alienação ou oneração de bens ou
direitos, não se aplica quando o negócio individualmente considerado representar menos de cinco por
cento do ativo permanente do sujeito passivo e quando o total das alienações desta natureza for inferior a
dez por cento do ativo permanente.

§ 2o  Em caso de inadimplência, o termo de recuperação tributária constituirá confissão de
dívida, aplicando-se o disposto nos arts. 13 e 14 desta Lei.

Art. 40.  Em todos os atos, contratos e documentos firmados no curso do procedimento de
transação por recuperação tributária, desde a admissão do processamento da proposta pela Fazenda
Nacional até o cumprimento de todas as obrigações pactuadas no eventual termo de transação, o sujeito
passivo deverá acrescentar, após a denominação da pessoa jurídica, a expressão “em recuperação
tributária”.
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Parágrafo único.  Após a notificação do sujeito passivo sobre a admissão do processamento da
sua proposta de transação, ele providenciará a comunicação desta sua condição, e informará, no prazo de trinta
dias, com a documentação correspondente:

I - ao registro público correspondente à sua natureza jurídica, para anotação e divulgação;

II - às administrações tributárias federal, estadual ou distrital e municipal do domicílio da
sua sede e de suas filiais;

III - ao correspondente órgão ou entidade regulador ou fiscalizador, quando se tratar de
concessionário ou permissionário de serviço público de qualquer natureza;

IV - onde figure como autor ou réu em todos os processos judiciais, de qualquer natureza e
em qualquer instância ou grau de jurisdição.

Art. 41.  Cumpridas as obrigações no prazo determinado, a autoridade administrativa
competente lavrará o termo de encerramento da recuperação tributária.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no art. 23, § 3o, inciso IV, a celebração de
contratos com a administração pública ou a adjudicação de licitação pública, que se efetuar com base em
certidões positivas com efeito de negativas obtidas sob o regime de recuperação tributária, fica
condicionada à prova da regularidade dos compromissos assumidos, emitida conforme procedimento
estabelecido pela CGTC, cabendo sua imediata suspensão no caso de descumprimento comprovado, por
despacho fundamentado da autoridade competente, preservado o direito de prova em contrário por parte
do sujeito passivo.

Art. 42.  Quando a transação por recuperação tributária for proposta por administrador
inidôneo, a autoridade administrativa competente poderá solicitar seu afastamento, que será substituído na
forma prevista nos atos constitutivos da empresa ou do plano de recuperação tributária, sem prejuízo de
manutenção dos efeitos de solidariedade sobre o patrimônio do substituído.

Parágrafo único.  Entende-se por administrador inidôneo aquele que:

I - tenha contra si denúncia aceita por juízo criminal por fraude contra credores, fraude de
execução ou por qualquer dos crimes contra a ordem tributária;

II - seja reincidente em ilícitos tributários administrativos;

III - se nega a prestar informações à Fazenda Nacional, ou as presta de modo insuficiente,
no curso dos procedimentos desta Lei, anterior ou posteriormente à expedição do termo de transação;

IV - descumprir obrigações decorrentes da aplicação da presente Lei;

V - atuar com dolo, simulação ou fraude;

VI - efetuar gastos manifestamente excessivos em relação a sua situação patrimonial ou a
da pessoa jurídica de que seja titular, gestor, dirigente ou administrador;

VII - realizar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao capital da
pessoa jurídica de que seja titular, gestor, dirigente ou administrador ou ao gênero do negócio, ao
movimento das operações e a outras circunstâncias análogas;

VIII - descapitalizar injustificadamente a pessoa jurídica de que seja titular, gestor,
dirigente ou administrador, ou realizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular;

IX - omitir créditos, sem relevante razão de direito ou amparo em decisão judicial; ou
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X - violar condutas exigidas na legislação civil ou comercial, assim como aquelas previstas
em acordos ou tratados internacionais dos quais o Brasil participe.

Seção IV
Da Transação Administrativa por Adesão

Art. 43.  A solução de controvérsias jurídicas em matéria tributária, inclusive as de
repercussão geral, poderão ser objeto de transação por adesão, mediante:

I - autorização do Ministro de Estado da Fazenda e do Advogado-Geral da União, com
base na jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal ou de tribunais superiores; ou

II - previsão em lei específica.

§ 1o  A CGTC, mediante análise das solicitações de transação recebidas na forma desta
Lei, poderá encaminhar ao exame do Ministro de Estado da Fazenda as hipóteses identificadas como
suscetíveis de transação por adesão.

§ 2o  A resolução administrativa de adesão, que disciplinará todos os requisitos e condições
para que os interessados possam habilitar-se e aderir aos seus termos, terá efeitos gerais e será aplicada a
todos os casos idênticos e que tempestivamente sejam habilitados, mesmo quando suficiente apenas para
solução parcial de determinados litígios.

§ 3o  O sujeito passivo interessado deverá protocolizar seu pedido de adesão perante a
Fazenda Nacional, com prova de atendimento a todos os requisitos estabelecidos pela CGTC.

Art. 44.  O interessado deverá encaminhar proposta de adesão perante a unidade da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou da Secretaria da Receita Federal do Brasil do seu domicílio
fiscal, com prova de atendimento a todos os requisitos estabelecidos em resolução da CGTC.

§ 1o  O sujeito passivo transator poderá requerer ao juiz o sobrestamento, por no máximo,
noventa dias, de processo judicial em curso.

§ 2o  Atendidos os pressupostos, a forma e os prazos fixados na respectiva resolução
administrativa de adesão da CGTC, a autoridade administrativa formalizará o termo de transação.

Art. 45.  Firmado o termo de adesão, o crédito tributário somente considerar-se-á extinto
com o pagamento do débito ajustado, aplicando-se o disposto nos §§ 2o e 3o do art. 23 desta Lei.

CAPÍTULO IV
DAS CÂMARAS DE TRANSAÇÃO E CONCILIAÇÃO

Art. 46.  À Câmara-Geral de Transação e Conciliação - GTC, vinculada à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional e presidida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou por Procurador da
Fazenda Nacional por ele indicado, compete:

I - decidir sobre a progressiva implantação das modalidades de transação;

II - editar, sob a forma de resoluções, regulamentos necessários à execução desta Lei,
observados, nos casos especificados, o disposto em ato do Poder Executivo;

III - editar resoluções específicas relativas à definição dos requisitos, forma e parâmetros
de propostas de transação;

IV - conhecer, por meio da respectiva unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
ou da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de incidente de divergência entre termos de transação
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expedidos pela Fazenda Nacional, o qual será apresentado no prazo de trinta dias à autoridade
administrativa que houver proferido a decisão supostamente divergente, e, uma vez instruído, será
remetido à CGTC no prazo de quinze dias, tramitando sem efeito suspensivo;

V - assessorar o Procurador-Geral da Fazenda Nacional em todas as atividades relativas ao
cumprimento desta Lei.

§ 1o  A CGTC decidirá sobre o incidente de divergência previsto no inciso IV no prazo de
trinta dias e indicará à autoridade administrativa competente que promova os ajustes no termo de
transação considerado inadequado, desde que expedido há menos de cento e vinte dias, de forma a ajustá-
lo ao termo de transação definido como paradigma.

§ 2o  Desde a admissão do processamento da proposta até a conclusão do procedimento de
transação, com a assinatura do termo, todas as questões relativas a transação serão conhecidas e decididas
pela CGTC ou pela autoridade administrativa designada para este fim.

Art. 47.  São requisitos obrigatórios da decisão da CGTC que autoriza a celebração de
transação:

I - forma escrita e a qualificação das partes transatoras;

II - relatório, que conterá o resumo do conflito ou litígio, demonstrativo detalhado do
crédito tributário consolidado objeto da transação, o montante de renúncia do crédito tributário, se houver,
descrição do procedimento adotado e das concessões ou ajustes propostos;

III - decisão com todos os seus fundamentos, de fato e de direito, as suas motivações e as
condições para cumprimento do acordo, incluindo:

a) as condições econômico-financeiras consideradas;

b) os compromissos para a extinção da obrigação tributária;

c) as responsabilidades das partes no eventual descumprimento dos termos acordados,
inclusive dos sócios e administradores no caso de pessoa jurídica.

Parágrafo único.  A motivação deverá ser clara e congruente com as circunstâncias
objetivas do proponente, podendo consistir em declaração de concordância com anteriores pareceres,
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão considerados como parte integrante do termo
de transação.

Art. 48. Ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da Receita
Federal do Brasil poderá, nos termos de resolução da CGTC, instituir Câmaras de Transação e
Conciliação - CTC, presididas por Procurador da Fazenda Nacional, para realizar todos os atos
necessários à aplicação desta Lei.

§ 1o  A CTC competente poderá delegar a Procurador da Fazenda Nacional ou a Auditor
da Receita Federal do Brasil, integrante ou não de sua composição, os seguintes atos:

I - apreciar e deliberar quanto à admissibilidade de proposta de transação:

a) nos casos relacionados no art. 7o; ou

b) quando verificada a ausência de quaisquer informações ou documentos indicados no art.
18, se, notificado o sujeito passivo, a deficiência não for sanada no prazo de dez dias;

II - expedir notificações ao sujeito passivo ou efetuar requisições a órgãos ou entidades da
administração pública, bem como a pessoas físicas ou jurídicas relacionadas ao procedimento de transação;
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III - decretar a caducidade do procedimento de transação pelo advento do prazo a que se
refere o art. 21;

IV - rejeitar motivadamente a proposta de transação;

V - celebrar termo de transação; e

VI - praticar outros atos autorizados pela CTC.

§ 2o  As CTC deverão apresentar relatórios semestrais sobre o desempenho das suas
atividades, consolidados na CGTC, com publicização por meio da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

Art. 49.  A CGTC e a CTC serão compostas, paritariamente, por membros designados pelo
Ministro de Estado da Fazenda entre servidores públicos membros da carreira funcional de Procurador da
Fazenda Nacional e Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, conforme os critérios a serem
estabelecidos em ato do Poder Executivo.

§ 1o  Os integrantes da CGTC e da CTC deverão possuir reputação ilibada, conhecimentos
jurídicos, contábeis e econômicos, mais de dez anos de exercício funcional nas suas atuais carreiras e
estar habilitados, a partir de cursos de formação específicos, nas práticas de mediação e transação.

§ 2o  A permanência dos membros será limitada a quatro anos, podendo estender-se por
mais quatro, uma única vez, desde que comprovada a participação em cursos de atualização e observada a
avaliação dos resultados alcançados no exercício da função.

§ 3o  Poderão participar das reuniões da CGTC, sem competência para deliberar e desde
que atendam aos mesmos requisitos exigidos no § 1o:

I - dois representantes da Controladoria-Geral da União, sendo sua prévia convocação
obrigatória; e

II - dois representantes dos contribuintes, escolhidos pelo Ministro de Estado da Fazenda, a
partir de lista sêxtupla composta por conselheiros dos Conselhos de Contribuintes indicados por entidades
de classe de categorias econômicas de nível nacional, mediante eleição direta, secreta e em turno único
organizada na forma de ato da presidência do Conselho de Recursos Fiscais.

§ 4o  Além dos impedimentos previstos no art. 14 da Lei no 9.307, de 23 de setembro de
1996, os membros da CGTC e das CTC deverão declarar impedimento ou suspeição sempre que:

I - houver atuado como autoridade lançadora, representante administrativo ou judicial da
Fazenda Nacional no processo administrativo ou judicial no curso do qual haja sido proposto
procedimento de transação ou, sob qualquer outra forma, praticado ato decisório;

II - tratar-se de matéria que, desde a época dos fatos até a conclusão do procedimento de
transação, possa ter relação, direta ou indireta, com interesses de sujeito passivo, ou de seus
controladores, administradores, gestores ou representantes legais no caso de pessoa jurídica, de quem seja
cônjuge, companheiro ou parente, consangüíneos ou afins, até o terceiro grau;

III - nos últimos dez anos, tenha sido empregado ou prestado serviços, a qualquer título, a
sujeitos passivos ou a entidades envolvidos no procedimento de transação.

§ 5o  O CGTC, bem como o CTC, é órgão colegiado com atribuição de deliberar sobre a
autorização e disciplinamento para celebração de transação.
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§ 6o  O CGTC definirá em resolução normas complementares sobre cabimento, tempo e
modo de celebração do termo de transação, tudo sendo aplicável, no que couber, às CTC.

§ 7o  O regimento interno da CGTC, aprovado por portaria do Ministro de Estado da
Fazenda, estabelecerá o seu funcionamento, o número de seus membros, a presidência atribuída a
Procurador da Fazenda Nacional, bem como a formação e atuação de CTC, que reproduzirá os mesmos
elementos e critérios da CGTC.

Art. 50.  As sessões da CGTC e CTC serão públicas, salvo decisão em contrário de ambas
as Câmaras, mediante requerimento do sujeito passivo transator, quando examinar matéria sigilosa ou
dados profissionais ou empresariais restritos.

Parágrafo único.  O regimento interno da CGTC regulamentará o disposto no caput.

Art. 51.  É defeso aos integrantes da CGTC, da CTC e aos servidores públicos, no
desempenho das funções de transatores:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas
processuais;

II - representar interesses do sujeito passivo; ou

III - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas ou
de entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei.

Art. 52.  Os membros da CGTC ou da CTC e o Procurador da Fazenda Nacional ou o Auditor
Fiscal da Receita Federal do Brasil, durante o exercício de competência delegada, gozarão das prerrogativas
de independência funcional e inamovibilidade, e deverão agir com imparcialidade, independência, diligência,
sigilo funcional e observar a todos os fundamentos, princípios e critérios desta Lei.

Parágrafo único.  Os servidores referidos no caput, inclusive os referidos no § 3o do art.
49, e aqueles servidores públicos que atuarem sob as ordens ou orientações da CGTC ou CTC serão
responsabilizados criminal ou administrativamente apenas nos casos de dolo ou fraude, comprovado
mediante processo administrativo disciplinar ou ação penal.

Art. 53.  O Ministro de Estado da Fazenda, por solicitação do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, poderá requisitar servidores públicos federais para atuarem provisoriamente em processo
especifico de transação, na qualidade de assessores técnicos da CGTC ou das CTC.

§ 1o  O Ministro de Estado da Fazenda poderá solicitar a cessão, com ônus para a União,
de servidor de Estado, do Distrito Federal ou de Município para atender à finalidade prevista no caput.

§ 2o  A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, atendendo a solicitação da CGTC,
poderá contratar empresas ou profissionais com competência técnica reconhecida para prestar
assessoramento pericial nos procedimentos de transação.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES PENAIS

Art. 54.  É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts.
1o e 2o da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, a partir do período em que a pessoa jurídica relacionada com o
agente dos aludidos crimes tiver protocolizado a proposta de transação.

§ 1o  A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão
punitiva.
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§ 2o  Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a pessoa jurídica
relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições
sociais, inclusive acessórios.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 55.  A Lei no 9.430, de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 48.  No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os processos
administrativos de consulta serão solucionados em instância única.

§ 1o  A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia será atribuída:

I - a unidade central da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos casos de consultas
formuladas por órgão central da administração pública federal, por autarquias federais, ainda que
sob regime especial, fundações públicas federais ou por entidade representativa de categoria
econômica ou profissional de âmbito nacional;
..................................................................................................................................................” (NR)

“Art. 48-A.  A consulta especial, para dirimir conflitos ou imprecisões quanto à
interpretação da legislação tributária federal, aplicáveis às situações de interesse geral, poderá ser
formulada à Secretaria Receita Federal do Brasil por:

I - representante da administração pública estadual, distrital ou municipal, inclusive suas
autarquias, ainda que sob regime especial, e fundações;

II - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional;

III - outros proponentes, definidos em ato do Poder Executivo.

§ 1o  A formulação da consulta deverá guardar pertinência temática direta com a atividade,
setor, objeto social e competência institucional dos respectivos consulentes.

§ 2o  A propositura realizada pelas entidades referidas no inciso III do caput dependerá de
autorização dos associados, na forma estabelecida nos seus respectivos atos constitutivos.

§ 3o  A solução de consulta especial será vinculante a todos os associados da entidade
referida no inciso III, uma vez confirmada a adesão da entidade consulente, ou, a critério da
administração e nos prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a todos que
vierem a aderir expressamente.

§ 4o  A competência para solucionar a consulta especial será do órgão central da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, ouvida a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 5o  A solução de consulta especial será publicada no Diário Oficial da União e em sítio
na rede mundial de computadores e prevalecerá sobre eventual solução de consulta específica.

§ 6o  As consultas de caráter individual formalizadas nos termos do art. 48 da Lei no 9.430,
de 1996, quando tratarem de assuntos de interesse geral, serão convertidas em consultas especiais.

§ 7o  A consulta especial não suspende o prazo e a forma de recolhimento do tributo antes
ou depois de sua apresentação, nem para entrega de declaração de rendimentos ou cumprimento
de outras obrigações acessórias.” (NR)
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“Art. 50-A.  O Poder Executivo regulamentará a forma, os prazos, os procedimentos e os
efeitos das consultas e de sua adesão, bem como os requisitos necessários para a implementação
do disposto nesta Seção.” (NR)

Art. 56.  O Decreto no 70.235, de 1972, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 46.  .................................................................................................................................

Parágrafo único.  Também poderão formular consulta:

I - os órgãos e entidades da administração pública; e

II - as entidades representativas de categorias econômicas ou profissionais.” (NR)

“Art. 47.  .................................................................................................................................

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput, a consulta poderá ser formulada por
meio da Internet, na forma disciplinada  em ato da administração tributária.” (NR)

“Art. 49-A.  No caso de a consulta a que se refere o art. 48-A da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, ser eficaz, o crédito tributário relativo à matéria consultada poderá ser pago ou
parcelado até o trigésimo dia subseqüente à data da ciência da decisão:

I - sem incidência de multa de mora em relação aos tributos com vencimentos ocorridos no
período referido no art. 48;

II - com a incidência de juros e multa de mora quanto aos tributos com vencimentos
ocorridos anteriormente à formulação da consulta.

§ 1o  O parcelamento de que trata o caput poderá ser solicitado independentemente de o
sujeito passivo já possuir outros parcelamentos para com a Fazenda Nacional.

§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se aos associados ou filiados de entidade representativa
de categoria econômica ou profissional identificados na consulta.” (NR)

“Art.53.  ..................................................................................................................................

Parágrafo único.  Na hipótese do parágrafo único do art. 47, a administração tributária
poderá atribuir o preparo e o exame de admissibilidade do recurso à unidade da administração
tributária diversa da prevista no caput.” (NR)

Art. 57.  A Lei no 10.522, de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10.  .................................................................................................................................

§ 1o  Ao parcelamento referido no art. 49-A do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972,
aplicam-se, no que couber, as regras fixadas nesta Lei.” (NR)

Art. 58.  O inciso VI do art. 965 da Lei no 10.406, de 2002 - Código Civil, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“VI - o crédito pelos tributos devidos à Fazenda Pública;” (NR)

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 59.  Toda e qualquer transação em matéria tributária somente poderá ser efetivada por
meio das modalidades prevista nesta Lei.

Art. 60.  O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos créditos não-tributários
inscritos em dívida ativa da União.

Parágrafo único.  Após a admissão do processamento da proposta de transação, na forma dos
§§ 2o e 3o do art. 19, o órgão ou a entidade originalmente responsável pela constituição ou pela administração
do crédito, quando não pertencente à estrutura do Ministério da Fazenda, será consultado pela CGTC ou pela
CTC competente, conforme o caso, para que, no prazo de trinta dias, manifeste a sua objeção à seqüência do
procedimento ou a aspectos específicos da proposta formulada pelo sujeito passivo.

Art. 61.  Esta Lei não se aplica ao regime previsto na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Art. 62.  Esta Lei entrará em vigor um ano após a data de sua publicação.

Art. 63.  Revoga-se o art. 49 do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.

Brasília,
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EM Interministerial nº 00204/2008 - MF

Brasília, 10 de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. Submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência a minuta do Anteprojeto da
Lei Geral de Transação em Matéria Tributária, resultado das discussões com vários setores da sociedade,
da administração tributária e do Poder Judiciário.
2. O anteprojeto vem no bojo de um conjunto de medidas destinadas à modernização da
Administração Fiscal, para tornar a sua atuação mais transparente, célere, desburocratizada e eficiente. As
outras medidas que caminham no mesmo sentido consistem na edição de outras duas leis ordinárias (uma
referente aos mecanismos de cobrança dos créditos inscritos na dívida ativa da União e a outra, à
execução fiscal administrativa) e uma lei complementar (alteração do Código Tributário Nacional), essa
última indissociável do presente anteprojeto, visto que alguns de seus efeitos dependem das alterações
naquela lei propostas (como os que tratam da interrupção da prescrição, das causas de suspensão da
exigibilidade do crédito tributário e da prova da regularidade fiscal).
3. O escopo do anteprojeto é o de constituir nova relação entre a administração
tributária e os contribuintes, possibilitando que as duas partes, mediante entendimento direto, alcancem
uma aplicação mais homogênea da legislação tributária. O presente Anteprojeto de Lei parte dos
permissivos já existentes nos artigos 156, incisos III e IV, 171 e 172 do Código Tributário Nacional (Lei
nº 5172, de 1966, entre nós vigorando com força de Lei Complementar). Assim é que a transação em
matéria tributária está prevista no CTN,  mas até a presente data não foi regulamentada.
4. Hoje se estima, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que a fase
administrativa do processo tributário tenha, em média, uma duração de 04 anos para ser concluída e a fase
judicial, 12 anos. Esse fato, somado à ineficácia da execução fiscal dos créditos tributários, explica, em
boa medida, o fato de que menos de 1% do estoque da dívida ativa da União de R$ 400 bilhões de reais
ingressa nos cofres públicos a cada ano por essa via, sendo que o percentual do ingresso não ultrapassa a
dois vírgula cinco por cento do estoque (R$ 9,6 bilhões de reais de arrecadação em 2006), mesmo com as
medidas de parcelamento adotadas (REFIS, PAES e PAEX) e com a incorporação dos depósitos judiciais.
O estoque da dívida ativa da União, incluída a da Previdência Social, já alcança a cifra de R$ 600 bilhões
de reais e, uma vez incorporado o que ainda está em litígio administrativo, chega-se à impressionante
cifra de R$ 900 bilhões de reais. Esse número representa 1,5 vezes a arrecadação da União de 2006 e,
apenas no âmbito da arrecadação federal, cerca de metade do PIB do país.
5. Vale notar, ainda, que a morosidade na resolução dos litígios tributários produz
graves distorções nos mercados, sendo profundamente danoso para a livre concorrência. As sociedades
empresariais que honram pontualmente suas obrigações fiscais vêem-se, muitas vezes, na contingência de
concorrer com outras que protraem no tempo o pagamento de tributos por meio de discussões
administrativas e judiciais meramente protelatórias.
6. A concretização das medidas previstas no Anteprojeto em comento aumentará a
eficácia do sistema arrecadatório nacional. Com efeito, os conflitos tributários serão resolvidos em menor
prazo, no máximo em um ano, o que tornará, para o contribuinte, mais vantajosa a transação do que a
aposta em longas discussões judiciais.
7. Assim sendo, a transação traduzir-se-á em uma maior participação do contribuinte na
administração tributária, o que implica uma significativa mudança de paradigmas na relação Estado /
contribuinte. Para a Fazenda Nacional, a vantagem será a realização imediata de créditos tributários, sem
os altos custos do processo judicial, o que, sem dúvida, vem ao encontro do interesse público. Ademais, a
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adoção desses meios alternativos, a médio prazo, desafogará as instâncias administrativas de julgamento e
o Poder Judiciário.
8. Também é certo que a transação tributária importará em maior segurança jurídica
para o contribuinte, bem como no aperfeiçoamento e uniformização da interpretação das normas
tributárias no âmbito da Administração Fiscal. De fato, o Anteprojeto prevê o julgamento por um órgão
técnico especializado, único apto a lidar com a grande complexidade da legislação tributária pátria,
garantindo, assim, a resolução eficiente, segura e justa dos litígios tributários. Além disso, terá efeitos
significativos para aliviar o Poder Judiciário e as instâncias administrativas de julgamento, diminuir a
litigiosidade na aplicação da legislação tributária, permitir a maior eficiência na arrecadação dos tributos e
o aumento do cumprimento voluntário das obrigações tributárias, com a eliminação dos desperdícios
públicos decorrentes da sistemática em vigor.
9. Importante ressaltar que em vários paises, como a Alemanha, França, Reino Unido,
Itália, Estados Unidos e México adotam o instituto, que tem-se mostrado de grande valia para a efetiva
recuperação dos créditos e para a própria realização da justiça fiscal. Na atual conjuntura, a falta de sua
regulamentação tem sido sentida pelos operadores do direito tributário no Brasil.
10. O anteprojeto prevê quatro modalidades de transação - a transação em processo
judicial; a transação em insolvência civil, recuperação judicial e falência; a transação por recuperação
tributária e a transação administrativa por adesão, além de prever que o termo de transação poderá ser
condicionado à exigência de assinatura de termo de ajustamento de conduta, prévio, suplementar ou
incluso no próprio termo de transação, que especificará as condições para o cumprimento das obrigações
e demais deveres tributários assumidos, inclusive prazos ou procedimentos a serem observados.
11. Caberá à Câmara-Geral de Transação e Conciliação - CGTC, vinculada à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e composta paritariamente por procuradores da Fazenda
Nacional e por auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil, disciplinar, analisar e deliberar sobre os
pedidos de transação.
12. O anteprojeto estabelece os seguintes requisitos gerais para a transação:

a) ocorrerá somente nos casos previamente disciplinados e autorizados pela Câmara
Geral de Transação e Conciliação da Fazenda Nacional - CGTC (art. 4º);

b) nos casos de valores superiores a um milhão dependerá da prévia autorização do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, e superiores a dez milhões, do Ministro da Fazenda (§3º do art.
4º);

c) para valores inferiores ao limite mínimo de execução fiscal, a PGFN, ouvida a
CGTC, fixará os critérios de transação (§4º do art. 4º);

d) a transação não aproveitará nem prejudicará senão aos que nela intervirem (art.
5º);

e) a transação somente poderá dispor sobre multas, juros de mora, encargos de
sucumbência e de natureza pecuniária nos seguintes limites (art. 6º):

1. Até cem por cento no casos de exigências de multas do descumprimento de
obrigações acessórias;

2. Até cinqüenta por cento das sanções pecuniárias;
3. Até sessenta por cento dos juros de moras; e
4. Até cem por cento dos demais encargos pecuniários como a sucumbência.
f) a transação não poderá resultar na negociação do montante dos tributos devidos,

nem dispor sobre matéria de inconstitucionalidade (art. 7º);
g) a transação poderá ser subordinada à assinatura de termos de ajustamento de

conduta e à substituição e à solidariedade do administrador inidôneo (art. 8º);
h) o sujeito passivo facultará à Fazenda Nacional o acesso e a fiscalização dos

documentos necessários ao procedimento de transação (art. 10);
i) a celebração da transação implicará renúncia, pelo sujeito passivo ao direito sobre

que se funda a ação ou recurso administrativo ou judicial (art. 11);
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j) o termo de transação somente poderá ser discutido, administrativa ou judicialmente
quanto à sua nulidade (art. 12);

k) a transação não se anulará por erro de direito (§5º do art. 12);
l) o termo de transação poderá ser revisto pela Fazenda Pública, com efeitos ex nunc,

quando fundando em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo STF ou aplicação ou
interpretação da lei ou ato normativo contrário à jurisprudência definitiva dos tribunais superiores e do
Supremo Tribunal Federal (§6º do art. 12);

m) o descumprimento das obrigações firmadas na transação (art. 13), autoriza a
interrupção da prescrição, a revogação dos compromissos presentes e futuros após manifestação do
sujeito passivo no prazo de 15 dias, a execução da dívida integral constante do termo de transação e a
cobrança integral do crédito tributário devido na origem, atualizado e acrescido de juros de mora,
descontando-se o valor arrecadado no período;

n) o sujeito passivo poderá propor ou submeter-se a termo de ajustamento de conduta
perante a Fazenda Nacional, conforme plano de regularidade tributária, que deverá ser cumprido
integralmente, caso admitido, sob pena de revogação do termo da transação.
13. O anteprojeto, ainda, introduz a consulta especial, para dirimir conflitos ou
imprecisões quanto a interpretação da legislação tributária, aplicáveis às situações de interesse geral.
14. Estas são, Excelentíssimo Senhor Presidente da República, as razões que
fundamentam a proposta que ora submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Guido Mantega, Jose Antonio Dias Toffoli


